

Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO




Lei Municipal n.º 1.521/2001 – de 29 de março de  2001. 

DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE INSERVIBILIDADE DE BENS PÚBLICOS MUNICIPAIS DO PODER LEGISLATIVO  MUNICIPAL DE QUILOMBO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,




FAÇO SABER a todos os habitantes do município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:




Art. 1º. – Ficam declarados, como inservíveis para o uso, os bens públicos municipais do Poder Legislativo, a seguir relacionados:

I- Cadeiras de madeira, com acento de palha, registradas sob o código patrimonial de n°s; 02125 – 02126 – 02127 – 02128 – 02129 – 021230 – 02131 – 02132 – 02133 – 02134 – 02135 – 02136 – 02137 – 02138 – 02139 – 02140 – 02141 – 02142 – 02 143 – 02144- 02145 – 02146 – 02147 – 02148 e 02149.




Art. 2º. – Fica pela presente Lei, autorizada a Câmara Municipal, a fazer a doação dos bens acima citados, a Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais- APAE, e ao Grupo Voluntários Sagrado Coração de Jesus- ASILO,  entidades sen fins lucrativos, mediante termo de doação.




Art. 3º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





Gabinete do Prefeito Municipal de Quilombo - SC,





em 29  de março de 2001.




                      
ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN






                Prefeito Municipal

Registrado e publicado em data supra

Erol A. Dal Piva

Secretário da Administração
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